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Gratificações adi?ionais - • Perda, pela nomeação para outro car _ 
Caso de magistrados - (J?rocesso n. 24.044-4.1) go 

67. - I. O Ministério da Fazenda, de acordo com o parecer 
desta Procuradoria, e o T ribunal de Contas, em processos distintos·, 
já apreciaram a mesma questão aquí debatida, e decidiram não caber 
o abono das gratificações adicionais ao desembargador nomeado para 
o cargo de ministro do Supremo Tribunal Federal. 

No processo que vai agora anexado a este e tomou o n. 97.51.3, 
de 1936, reuniram-se, em favor da pretensão, os mesmos argumen­
tos e opiniões que ora se apresentam. 

· O indeferiinento foi publicado no Diário O ÍÍcial, de 22-8-1939. 
Não há nenhum elemento novo de convicção, qt e tenha de ser 

apreciado. 
Do processo que foi ter ao Tribunal <le Co 1ta, , s $ab,_, p la pu­

blicação no Diário Oficial, de 23-4-1937, qu a resolução foi con­
trária ao pagamento, na conformidade dos vot s. longamente funda­
mentados, elos ministros Rubcn Ro a e Tho 11 son Fl res. Divergiu o 
ministro Tavares de Lira, que não discutiu 11érito da questão, mas 
se cingiu a considerar o alcance ' da dotação or:amcntária. 

II. O Ministério da Justiça, a qu 111, or inadvertência.' não se 
terá comunicado o despacho ministerial de 2, - -1939, encammha, no-

· ·f· - mesmo vamente, o pedido de pagament daquelas grau 1caçoes, ao 

eminente ministro. 
Não vê esta Procuradoria por que modificar sua opinião ante-

rior, brilhantemente explanada pelo adjunto Dr. Machado Neto, nos 

pareceres juntos e reiterada em outros processos. 

68 . . _ d' • • são por definição parte . - a.) As CTfattf 1caçoes a 1c10na1s e , • ' 

d . ~ • . . ham da mesma sor-
os vencimentos : a esses se achc1onam e acornpan ' , . 

te q • . . . 1. \ 1 quem são atribu1das, nomea-
ue accessio cedi.t prmc·ipa, , .. 1 que e a 

d • d vencimentos do cargo 
0 para outro cargo, perde-as, porque per e os 



1.26 

anterior, én que elas se integram. As gratificações adicionais não 
constituem remuneração distinta dos· vencimentos, mas fazem parte 
desses, ct~ja situação acompanham. 

69. _ É incontestavel que os magistrados não podem sofrer re­
dução nos seus vencimentos, de· aco_rdo com o imperativo constitu-
óonal. ' 

Assim, enquanto exercem seu cargo ou -se aposentam, teem di­
reito àqueles vencimentos, inclusive às gratificações que os comple­
tam. Se, porem, deixam o cargo por demissão ou nomeação para ou­
tro, não mais recebem as gratificações, porque perdem os vencimen­
tos, a que elas se adicionaram. 

Sustentar que a irredutibilidade dos vencimentos obstaculiza a 
caducidade das adicionais, seria pretender que o magistrado, aprovei­
tado em outro cargo, conserva o direito aos proventos do anterior. A 
argumentação provaria demais e chegaria ao absurdo dessa conclusão. 

70. - b) Seguem essa orientação de simples lógica jurídica, o 
parecer do Consultor Geral da República, Dr. Rodrigo Octavio (Pare­
ceres, vol. VII, pág. 207; vol. IX, pág. 189) , o despacho do :tviinistro 
da Fazenda, baseado tambem em opinião do Consul~or Geral da Repú­
blica ( Diár-io Oficial de 23-8-1927), o parecer do Consultor Geral da 
República, Dr. Anibal Freire ( despacho no Diário Ofiâal de 30-11-
1938) e a recente circular do Presidente da República, fundada, ao 

... que consta, em parecer do atual Consultor Dr. Orozimbo Nonato. 
(Diário Oficial ele 28-1-41.) 

A doutrina desses despachos e pareceres, senão os seus próprios 
termos ( vêr circular citada) se adaptam, inteiramente, à espécie do 
processo. As gratificações adicionais se prendem ao vencimento e não 
se vinculam ao patrimônio do servidor do Estado. ' 

Demais, ensinam os mestres que . o direito público subjetivo, so­
bre a remuneração, surge apenas quando essa é vencidá e não vin­
cenda. (Fleiner, lnstitu.zioncs de derecho adm·inistra.tivo, trad. esp., 
1933, págs. 133 e 143; Merkl, Teoria general de derccho jnt.blfro_ ad·id­
nistrativo, 1935, pág. 180; F. d'Alessio Istitu.zioni di diritto {ll1·tt­

niinistra.tivo, 1932, vol. I, pág. 173; G : Jêze, C~iirs de droit pU,bl·ic.) 

e) Quando sombras podessem subsistir, ficariam dissipadas à 
luz ~o § 2-º do art. 18 do decreto n. 4. 381, de 1921, que, ao regular, 
precisamente, as gratificações dos desembargadores da Corte de Ape­
lação, preceituou que a nomeação para outro cargo, mesmo de ma-
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gistratura, acarretará a perda do acréscimo, decorrente daquelas gra­
tificações. 

Ao ser o digno desembargador elevado à Corte Supre · • . . . . . ma, Ja es-
tava, ha mmto, em vigor essa d1spos1ção que aliás se afi"gur . _ ' , , a super-
abundante, em face das cons1deraçoes expostas no item II. 

Quis, todavia, ª. l:i evitar. dúvidas futuras e prescreveu, enfati­
camente, que as &'ratificações estavam vinculadas ao cargo do desem­
b:i.rgador e não ao seu titular. 

É certo que o art. 23 das Disposições Transitórias da Constitui­
ção de 1934 manteve as gratificações adicionais, de que. estavam em 
gozo os funcionários públicos. Ainda que se admita a equiparação dos 
magistrados aos funcionários, o que a pretensão repele, não é menos 
certo que o dispositivo constitucional assegurou o direito às gratifi­
cações, enquanto perdurasse o exercício do cargo e nos termos das leis 
que as instituiram. Não veio criar direito novo, nem modiíicar o pre­
existente: manteve apenas a situação encontrada. E se a lei declarava 
que a gratificação desapareceria com a investidura em novo cargo, 
esse princípio foi mantido e não revogado pela Constituição. ( Art. 2"?, 
cit., e art. 187.) 

O direito à gratificação, como ao vencimento, está condicionado 
ao exercício do cargo, e só assim se poderia falar em direito adqui­
rido. 

Nem se diga que a lei de 1921 é inaplicavel r incon:itituciona!· 
Essa eiva que não se descobre não poderia d t r os orgãos da adnn-

, J • 

nistração, pois que foge à sua competência o e ntrole da constitu-
cionalidade das leis. (Vêr Ruv Barbosa, ( o ·t/1: · :1 Jurídica, pág. 234 ; 
I b • • • · ; ? 1 • 'Merkine-Gue­~am ert, Le gou.vernenient r.lcs JHges pa;:,::-· ~- e -~.,. , .., 
tzevitch, Les Constit·ntions de l'Euro e ww·· .. ·, pág::,. 3J e 34.) 

• 1. t stado por este Mi-III. Confessa-se, todavia, que, emuora cone. . 
. , d' •. e ·ame tem s1do reco-msterio e pelo Tribunal de Contas, o 1r tto em x . . . 1 
h . ,. . . • l J tiça e amda mais, pe o 

n ec1do reiteradamente pelo :Mmt~teno a u :' ' 
l. • : . .' · d ta,.1o ern 1938, para O pa-c 1spos1t1vo orçamentano, que consignou O , , . 

. . Diretona da Despesa. 
gamento correspondente conforme acentua. ª _ • 1 ' • l • formal e nao matena , 

Poder-se-ia aceitar que o orçamento e et a· t dos 
i . - • inoportuna . tan e 
ncapaz de criar direitos. Mas a d1scussao e ' 

te . . . . . . lanado O assunto. 
imos em que Jª foi, amplamente, cxp ' b'd dos escla-

E "d d demais aperce I a • stará a superior auton a e por _ • f d 1• ustka. 
t . 'd" tao como or e ".j ec1mentos necessários para dec1 ir a ques ' ' 

Em 22 de abril de 1941. 


